
                         

   

CONSELHO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CEAS/PR

COMISSÃO: Políticas Sociais

DATA:  10/04/2014

CONSELHEIROS PRESENTES:

NOME ENTIDADE QUE REPRESENTA

Carolina CRESS

Delvana de Oliveira SEED

Gladys Tortato SEDS

Letícia Reis SEDS

Plínio Marcondes Madureira APAE Jacarezinho

   
Relatório: 

4.1 Pesquisa dos Conselhos Municipais dos Direitos da Pessoa Idosa.
 O CEDI realizou a pesquisa a fim de fazer levantamento de como estão os Conselho 
Municipais dos Direitos da Pessoa Idosa e houve esforço para se chegar a 100% dos 
municípios nesta pesquisa. Após a coleta e tabulação das informações, verificou-se que 
apenas 3 municípios não responderam, 276 tem Conselhos. Atuação do CMDI – a maior 
dificuldade  é  a  estrutura  funcional  para  não atuação  do Conselho.  Periodicidade  das 
reuniões  –  maior  número  de  respostas  é  que  se  reúnem  mensalmente  37%.  96% 
vinculados à Assistência Social. Os que não possuem é vinculado à regional de Paranavaí. 
99 municípios tem fundo. Avanços – Planejamento de ações e futuras intervenções do 
CEDI,  percebeu-se  as  temáticas  necessárias  para  que  sejam  trabalhadas  pelo  CEDI. 
Desafios – Aprofundar a análise dos dados, garantir que o preenchimento do formulário 
por parte das equipes municipais.
Mostrados os formulários da pesquisa para ciência da comissão. 
Estratégia para atingir todos os municípios será em Webconferências.
PARECER DA COMISSÃO: CIENTE
PARECER DO CEAS: Ciente

4.2 Apresentação dos indicadores do Programa Família Paranaense.
Apanhado de indicadores do Programa que são constantemente acompanhados.

1) Total de Municípios que aderiram – 366, adesão espontânea 235.
2) AFAI – 100 municípios sendo que 2 são só AFAI.
3) Transferência de Renda às famílias – R$ 11.538.806,00.
4) Urbanas 12.794; Rural 4.438 = 17.232 famílias
5) Ações – 95.449 (AS, S, T, H, SAN e E)
6) Plano  de  Ação  –  preocupação de  torná-lo  mais  consistente  e  DAR resposta  às 

famílias se estão condizentes com a realidade.
Verificar o apoio que o CEAS pode proporcionar ao PFP para que haja êxito das ações 
propostas, junto ao fortalecimento dos CMASs em acompanhamento do programa.
A integração entre  as  áreas  ainda se mostra  muito  frágil,  com fragilidade nas ações 
intersetoriais.
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Esforço para que as famílias que já estão inseridas tenham maior celeridade nas ofertas 
dos serviços a fim de que a proposta de emancipação aconteça.
Discussão das Condições de Desligamento – compromisso com os Secretários de Estado.

PARECER DA COMISSÃO: CIENTE
PARECER DO CEAS: Ciente

4.3 Panorama do pagamento do Renda Família Paranaense.
Planilha do RFP que demonstrou os totalizados do mês.
Muitas  famílias  ainda não estão acessando o benefício,  ainda não há boa informação 
deste benefício, e que se a família não acessar, no 3º mês o recurso estorna ao Estado 
sem direito a solicitação deste recurso.
Devemos unir esforços para que as famílias acessem este benefício, com divulgação nos 
rádio, igrejas, e em todos os espaços. R$ 600.000,00 reais está retornando ao Estado.
O  totalizado  de  Dezembro/2013  a  Abril/2014  é  de  R$  14.404.896  e  foi  sacado  R$ 
8.834.780,00.
Relação das famílias que ainda não acessaram este benefício pode ser encontrada pelo 
operador  do  Bolsa  Família  e  da  Folha  de  Pagamento  PBF  disponibilizado  na  site 
www.familia.pr.gov.br.

PARECER DA COMISSÃO: CIENTE
PARECER DO CEAS: Ciente, com solicitação de que a coordenação de Renda e 
cidadania   da  SEDS  oficialize  aos  operadores  do  CAD  e  gestores  para  que 
socializem essa informação e ainda que o CEAS oficialize aos CMAS para que 
sejam colaboradores dessa busca das famílias que não acessaram o benefício.

4.4 Panorama do pagamento do Incentivo Família Paranaense.
77 municípios dos 99 já receberam a 1ª parcela no valor de R$18.118,70 totalizando  R$ 
1.395.139,90.
4 municípios foram pagos, porém o pagamento foi estornado, e será feito o pagamento 
novamente.
6 não aderiram.
5 em análise de plano de ação
11 aguardando correção
Os municípios que não foram pagos ainda, são aqueles que ainda não cumpriram com a 
exigência dos documentos, assim que se cumpram o 1º pagamento.

PARECER DA COMISSÃO: CIENTE
PARECER DO CEAS: Ciente

4.5 Estudo para a implantação da regionalização.
Subsídios  para  a  regionalização  dos  CREAS  –  A  técnica  da  CPSE,  Carmen  Zadra, 
contextualizou a implantação de serviços com caráter Estadual, a partir da necessidade 
de dados que pudessem subsidiar a implantação de serviços, e o primeiro momento foi o 
levantamento de dados e estudos estatísticos para que se observasse a rede de serviços e 
as demandas PSE de média complexidade. O estudo já foi apresentado na CIB e a partir 
de análise de sua comissão levantou-se os dados que nortearão a implantação dos CREAS 
regionalizados. 
O trabalho/estudo levantou:

1) 3 forma de agrupamento dos municípios
a. Recorte de municípios de pequeno porte II e sem CREAS
b. Com CREAS e sua estrutura física (parâmetros do MDS)
c. 399 em hierarquização de prioridades

2) Demanda X Oferta – situação de risco e a realidade destes riscos (suas causas) 
(suas redes de serviços) – criou-se 2 índices – Demandas de CREAS e Proporção de 
Equipes  (Indicador  é  um dado apresentado que se quer  medir  e  o  Índice é  a 
análise que agrupa vários indicadores para se verificar a realidade que se quer 
medir)

3) IDA  CREAS  –  hierarquização  dos  municípios  a  partir  da  população  total, 
percentual de pessoas com deficiência severa nos municípios, pessoas idosas nos 
municípios, e pessoas em extrema pobreza, ... violências apresentadas em Boletins 
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de Ocorrências, ..., violência doméstica contra mulher ..., internações por causas 
externas ... vulnerabilidade do percentil 75.

4) Análise Fatorial – que analisa a relação entre os indicadores que nas variáveis se 
hierarquize os mais vulneráveis.

5) Estimativa da Oferta – trabalhadores + rede (Equipes e Parcerias + Serviços e 
Programas + Equipamentos públicos)

6) Relação entre do IDA (Índice de Demanda de Atendimento [serviços]) e PESERS 
(Proporção de Equipes e Equipamentos da Rede Socioassistencial) – Quadrantes 
de vulnerabilidade e oferta de serviços.

7) Conclusão – que os dados apontam os parâmetros para a implantação dos CREAS, 
porém a análise deve ser bem trabalhada para os acordos.

PARECER DA COMISSÃO: CIENTE
PARECER DO CEAS: Ciente

4.6 Estudo do Edital nº 15/2013 - expansão para a construção de CRAS 2014, 
processo de habilitação.
A deliberação do edital 15 é a expansão para estruturação PSB. Planta padrão R$ 550 
mil. Os prazos para solicitação foram até dia 20/11/2013.
Os municípios que tinham pendências TODOS apresentaram seus projetos.
Apresentou-se os índices que selecionaram os municípios.
Houveram 162 processos para solicitação de CRAS, e tiveram vários problemas – sem 
matrícula  de  terreno  com  metragem  mínima  ,  sem  matrícula  do  terreno,  nome  do 
município na matrícula do terreno, sem encaminhamento da deliberação do CMAS, ofício 
posterior a data de 20 de novembro de 2013 – o que causou a desabilitação.
PARECER DA COMISSÃO: Será consultado o Jurídico da SEDS a fim de verificar  
a possibilidade de alteração de edital para a reunião do CEAS de maio.
PARECER DO CEAS: Aprovado

4.7 Para conhecimento: Plano Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional 
2012-2015.
PARECER DA COMISSÃO: CIENTE disponibilizado no site
PARECER DO CEAS: Ciente

4.8 Para conhecimento: Plano Decenal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
do Estado do Paraná.
PARECER DA COMISSÃO: CIENTE disponibilizado no site
PARECER DO CEAS: Ciente
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